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Introdução

A questão ambiental é um tema latente na contemporaneidade, 
visto que as mudanças climáticas, o desmatamento, a poluição do 
ar e da água, a perda da biodiversidade e a escassez de recursos 

naturais estão se intensificando cada vez mais, afetando sobremaneira 
a vida das pessoas.

Conforme Marx (2017), o capitalismo, para garantir sua produção e 
reprodução social, impacta negativamente o meio ambiente, exploran-
do-o até o seu esgotamento. Seus efeitos são sentidos por todo o gênero 
humano, contudo, sendo essa sociedade estruturada na desigualdade, 
as populações com algum tipo de desproteção social são as mais afe-
tadas, especialmente as mais pobres, periféricas, quilombolas, negras, 
indígenas, entre outras, configurando-se, assim, um racismo ambiental1 
(Pacheco, 2007).

Os povos e as comunidades tradicionais, extremamente invisibili-
zados e marginalizados, ao utilizar seus conhecimentos e práticas tradi-
cionais e ancestrais que possibilitam o manejo sustentável dos recursos 
naturais, desempenham um papel essencial na preservação do meio 
ambiente, da biodiversidade e dos ecossistemas, na contramão do modo 
de produção vigente (Diegues, 2000). Conhecê-los, bem como apreender 
seus modos de vida e organização social, é de extrema importância. Além 
de possibilitar a valorização e a proteção de tais culturas, conhecimentos 
e práticas ancestrais, também é fundamental para identificar alternativas 
anticapitalistas mais sustentáveis para garantir o futuro do ser social.

Este artigo, resultado de pesquisa bibliográfica e de reflexões teó-
ricas ancoradas no referencial marxiano e da tradição marxista, tem 

1	 Este conceito foi criado nos Estados Unidos na década de 1980, pelo ativista negro e líder do 
movimento pelos direitos civis Benjamin Chavis, durante protestos contra a instalação de um 
depósito de resíduos tóxicos no condado de Warren (Carolina do Norte) — região com popu-
lação majoritariamente negra e periférica —, ao observar a desproporção na distribuição dos 
impactos ambientais negativos.
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como objetivo analisar o racismo ambiental que impacta tais povos, os 
quais, com seus modos de vida, organizações sociais e relação com a 
natureza, diferenciam-se da sociabilidade capitalista. Busca-se desvelar 
de que forma o capitalismo — articulado com o colonialismo, o racismo 
e a branquitude — determina a incidência desigual e desproporcional 
desse fenômeno nessa sociabilidade. Ademais, discute sobre a legislação 
ambiental e o racismo ambiental no Brasil contemporâneo, mais espe-
cificamente nos governos de Bolsonaro (2019-2022) e Lula (2023-2026).

1. Reflexões introdutórias sobre o racismo e a branquitude

Para a compreensão do racismo ambiental sobre as comunidades 
e os povos tradicionais, é preciso partir da categoria racismo, o qual é 
“uma ideologia deliberadamente montada para justificar a expansão 
dos grupos de nações dominadoras sobre aquelas áreas por eles domi-
nadas ou a dominar” (Moura, 2020, p. 19). Surgiu a fim de legitimar a 
escravidão moderna, fundamentada em relações sociais de produção 
estruturadas na dominação, na exploração e na opressão de pessoas 
negras e indígenas. Em países dependentes e subordinados aos centrais 
via colonialismo, a escravidão foi desencadeada como necessidade para 
efetivar a acumulação primitiva do capital,2 sendo o racismo uma das 
condições estruturantes que propiciaram o desenvolvimento do modo de 
produção capitalista atual em escala global.

O racismo, como ideologia,3 além de escamotear as determinações 
da realidade concreta a fim de justificar e objetivar, na práxis cotidiana, 
interesses particulares, apresentando-os como universais para dominação 
de classe (Iasi, 2022), também desempenha a função social de induzir 

2	 A acumulação primitiva do capital é “[...] uma acumulação que não é resultado do modo de 
produção capitalista, mas seu ponto de partida” (Marx, 2017, p. 785).

3	 A ideologia não se expressa somente como falsa consciência, ela se refere também à função 
social e à compreensão da realidade concreta. 
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as escolhas das(es/os) sujeitas(es/os) conforme os valores difundidos 
por essa ideologia para compreensão da realidade social; uma vez obje-
tivados, esses valores ganham dimensão social própria e aparência de 
naturalidade (Garcia, 2022).

Assim, conforme Clóvis Moura (2020, n. p.), o racismo é uma ideo-
logia de dominação utilizada pelo capitalismo desde os seus primórdios 
e perpetuada na contemporaneidade, a fim de garantir a manutenção 
desse sistema e dos interesses da burguesia. Além disso, ao justificar e 
legitimar a exploração e a opressão de sujeitas(es/os) negras(es/os), indí-
genas e outros grupos sociais racialmente marginalizados, fragmenta, 
segrega e estimula desigualdades/hierarquias dentro da própria classe 
trabalhadora, beneficiando a sua parcela branca.

Essa fração da classe trabalhadora, nesse sentido, é cooptada pelo 
pacto da branquitude (Bento, 2022), o qual serve exclusivamente aos in-
teresses da acumulação capitalista, concedendo-lhe privilégios. Embora 
também esteja sujeita à exploração e à opressão capitalista, ao usufruir 
de vantagens relativas em comparação às(aos) demais trabalhadoras(es), 
essa branquitude desenvolve uma falsa percepção de “superioridade”, a 
qual estimula sua identificação com a burguesia branca, tornando-a sua 
cúmplice indireta. Com isso, fragiliza-se a possibilidade de constituição 
de consciência crítica, de solidariedade de classe e de organização polí-
tica coletiva.

É fundamental a compreensão da categoria branquitude. No entanto, 
apesar de sua complexidade, as diferentes interpretações4 convergem em 
um ponto: a concepção de universalidade e neutralidade racial de sujei-
tas(es/os) brancas(es/os), uma vez que, nessa sociabilidade capitalista, são 

4	 Cida Bento (2022) compreende branquitude como uma construção social e política que sustenta 
privilégios e hierarquias raciais através de uma posição de poder que normaliza e invisibiliza 
a “supremacia branca”. Para Lourenço Cardoso (2010), a branquitude é um lugar de pertença/
identidade étnico-racial branca que estabelece privilégios (materiais e simbólicos). Lia Schu-
cman (2020) aponta a branquitude como uma posição de privilégios e normatividade das 
pessoas brancas no que se refere ao acesso aos recursos materiais e simbólicos, produto do 
colonialismo e imperialismo. 
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consideradas(es/os) o padrão socialmente dominante, o que lhes confere 
status e vantagens sociais.

Considerando a perspectiva da tradição marxista, buscamos apreen-
der a branquitude em sua substância, englobando todas as dimensões 
que a constituem de maneira articulada e dialética e em relação com a 
totalidade social, através do processo sócio-histórico que a compreende. 
Nessa lógica, entendemos que essa categoria se configura como:

[...] um complexo social, político, ideológico e econômico que constitui o 
branco como um padrão universal e ideal de tudo de positivo (beleza, força, 
inteligência, honestidade, civilidade etc.), criando uma gramática social 
que é imposta e reforçada a partir de uma série de aparelhos ideológicos e 
práticas materiais que emergem das condições de produção e reprodução 
da vida baseadas no antagonismo fundamental entre produtores e apro-
priadores da riqueza (Silva, 2019, n. p.).

Evidencia-se, portanto, que a branquitude é um fenômeno inerente 
ao capitalismo a partir do colonialismo e perpetuado pelo imperialis-
mo. É um pilar essencial desse modo de produção, atuando tanto como 
instrumento de acumulação de capital, concentração de riqueza e poder 
para a burguesia (branca) quanto mecanismo que intensifica a estrutura 
desigual e hierárquica das relações de produção e reprodução sociais, além 
de aprofundar a condição de subalternização de sujeitas(es/os) negras(es/
os) e indígenas, criando barreiras significativas.

Ao se definir como expressão universal do ser humano — socialmen-
te valorizada e como norma —, a branquitude, por meio de uma alienação 
ideológica, reduz a humanidade a apenas uma de suas particularidades, 
excluindo a existência de outras. Essa falsa universalidade a isenta da 
própria racialização, enquanto o faz com sujeitas(es/os) não brancas(es/
os), negando-lhes humanidade e reforçando sua suposta superioridade. 
Com isso, não apenas garante privilégios materiais e simbólicos cons-
truídos historicamente e maior acesso às estruturas sociais para pessoas 
brancas, como também marginaliza as(es/os) sujeitas(es/os) negras(es/



6 Serv. Soc. Soc., São Paulo, v. 148(2), e-6628481, 2025

Scabello, J.C.; Sardinha, T.M.M.

os) e indígenas, reforçando estereótipos negativos que perpetuam a ex-
ploração e a opressão.

2. Povos e comunidades tradicionais

No Brasil, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais foi instituída pelo Decreto n. 6.040, 
de 7 de fevereiro de 2007, e define no artigo 3o o conceito de povos e 
comunidades tradicionais, os quais são:

[...] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 
que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inova-
ções e práticas gerados e transmitidos pela tradição (Brasil, 2007, n. p.).

Assim denominam-se: povos indígenas, quilombolas, seringueiros, 
castanheiros, quebradeiras de babaçu, pescadores artesanais, marisquei-
ras, ribeirinhos, faxinalenses, geraizeiros, vazanteiros, povos dos fundos 
e fechos de pasto, caiçaras, entre outros. Essa diversidade se manifesta 
em sua forma de comunhão/fruição do espaço/localidade onde expres-
sam seu modo de vida, definem seus territórios e suas territorialidades 
tradicionais resistentes.5

Os autores Marx e Engels (2009), na obra A ideologia alemã, apon-
taram que a produção e a reprodução da vida ocorrem no metabolismo 
com a natureza através do trabalho,6 relacionando-se diretamente com a 
construção de formas de existência, de organização social e de sociabili-
dade de um determinado grupo social. Nessa perspectiva, os povos e as 

5	 A autora utiliza esse conceito para abarcar o reconhecimento e a visibilidade de povos e comu-
nidades tradicionais, os quais representam a luta e a resistência contínua para afirmar seus 
modos de vida, organização social, culturas e territórios (Sardinha, 2023).

6	 Ver Marx (2017).
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comunidades tradicionais, ao prover a própria sobrevivência, constituí-
ram-se por meio da relação de dependência mútua, simbiótica e mediativa 
que estabeleceram com a natureza. Esse vínculo de pertencimento e 
reciprocidade é transmitido ao longo das gerações, moldando seus modos 
de vida, experiências e práticas sociais. Por isso, possuem uma relação de 
equilíbrio com a natureza mediante os “sistemas de manejos dos recursos 
naturais marcados pelo respeito aos ciclos naturais, [...] [que] revelam a 
existência de um complexo de conhecimentos adquiridos pela tradição 
herdada dos mais velhos, de mitos e símbolos” (Diegues, 2000, p. 20).

O território também é condição primordial para a existência de povos 
e comunidades tradicionais, pois é o lócus onde se realizam a sua produção 
e reprodução social, constituído por dimensões físicas e simbólicas. Por a 
concepção de território ultrapassar a ideia de localidade onde se vive, sendo 
parte integrante/pertencente e imanente ao ser humano genérico que ali 
habita, ele é compreendido e usufruído de maneira comunitária e coletiva.

Da mesma forma, os povos e as comunidades tradicionais se es-
tabelecem na e pela coletividade. Nessa perspectiva, “a finalidade do 
trabalho não é a criação de valor, de acumulação dos bens produzidos e 
sim de produzir e reproduzir condições materiais, relacionais e simbóli-
cas de subsistência, coletivamente, de forma mediativa com a natureza” 
(Yanique et al., 2024, p. 323).

Trata-se de modos de vida dissonantes dos estabelecidos pelo modo 
de produção capitalista, o qual se produz e reproduz através da exploração 
humana e da natureza. Por serem tão antagônicos ao sistema vigente, é 
necessário a sua expulsão de seus territórios para favorecer a acumulação 
capitalista, desencadeando uma forma de expressão da colonialidade do 
poder (Quijano, 2005). Ela revela que o processo de dominação, opressão 
e exploração ocorrido durante o período colonial, apesar do fim formal 
desse sistema, continua a determinar a dinâmica social dos países de-
pendentes, por meio de “um padrão de relações de poder que opera pela 
naturalização de hierarquias territoriais, [econômicas, sociais], raciais [ét-
nicas], culturais, de gênero [sexualidade] e epistêmicas. [...] possibilita[ndo] 
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a reprodução das relações de dominação” (Restrepo e Rojas apud Tonial; 
Meheirie; Garcia, 2017, p. 19).

A colonialidade perpetua uma matriz colonial de poder fundamen-
tada na violência, na exploração dos recursos naturais e na escravização 
de pessoas negras e indígenas, ao mesmo tempo que afirma o padrão 
europeu de sociabilidade como ideal, naturalizando “a percepção mo-
derno/colonial como ponto de referência” (Tonial; Meheirie; Garcia, 2017, 
p. 20). Assim, justificam-se violências e deslegitimam-se modos de vida 
e conhecimento não eurocêntricos, sujeitando populações a um projeto 
“civilizatório” europeu, branco, heterocisnormativo7 e capitalista.

Com isso, a colonialidade se relaciona com a branquitude de maneira 
significativa, criando e fortalecendo novas estratégias de absorção de 
mais-valor e lucro através da superexploração da classe trabalhadora 
e dos bens comuns, capturando a natureza para a mercantilização. Ao 
elaborar e executar os ordenamentos de territórios para apropriação pri-
vada do meio ambiente, utiliza-se do discurso (distorcido) do capitalismo 
sustentável, que busca conciliar o desenvolvimento econômico com a 
preservação ambiental.8

Os processos de produção das desigualdades ambientais, associados às 
dinâmicas da acumulação por espoliação, através da qual se mercantilizam 
bens não mercantis, tendem a favorecer a eclosão de conflitos territoriais 
e ambientais, uma vez que inviabilizam a existência de diversos grupos 
cuja reprodução social depende das suas relações com o território, com a 
diversidade biológica e geofisiográfica (Acselrad, 2012, p. 169).

É nesse contexto que os conflitos socioambientais e territoriais 
ocorrem. Os povos e as comunidades tradicionais, para assegurar sua 

7	 A colonialidade também impôs padrões de ser, estar e pensar em relação ao gênero, à identi-
dade de gênero e à sexualidade (Lugones, 2014). Contudo, não nos ateremos a essa dimensão 
neste artigo.

8	 Exemplos: créditos de carbono, economia verde, economia azul, transição energética e priva-
tização de territórios, entre outros.
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existência, defesa de seus direitos e territórios, constituíram-se historica-
mente através da luta e da resistência. Tais processos têm se acentuado, 
tendo em vista o racismo ambiental a que estão expostos, engendrando 
desorganização de sua sociabilidade, perda da identidade cultural, maior 
desproteção social e índice de pobreza, enfraquecimento da capacidade 
de resistência e luta.

3. Racismo ambiental e acumulação capitalista

Com a crise sistêmico-estrutural do capital, a devastação ambiental 
é uma problemática contumaz na contemporaneidade. Embora a relação 
ontológica do ser humano com a natureza fosse mediada pelo trabalho 
— tanto para a satisfação de necessidades objetivas e subjetivas quanto 
para sua própria “humanização” e, consequentemente, sociabilidade 
(Lukács, 2018) —, o capitalismo causou uma ruptura nessa dinâmica 
orgânica e necessária, transformando-a substancialmente, a fim de 
aprofundar as relações de produção e reprodução social e acumulação. 
Se ontologicamente era uma relação orgânica, dialética e de transfor-
mação mútua, na modernidade, tornou-se uma relação de exploração, 
expropriação e mercantilização da natureza — e da força de trabalho da 
classe trabalhadora —, para fins de valorização do capital, mesmo que 
custe a vida no/do planeta.

Em países de capitalismo dependente, as questões socioambientais 
ganham dimensões mais graves. A acumulação primitiva do capital, 
iniciada no período colonial e essencial para o desenvolvimento do ca-
pitalismo, gerou os primeiros danos socioambientais. Esses processos 
exigem que a questão ambiental seja compreendida a partir de sua 
condição sócio-histórica colonial, hoje reproduzida sob a forma de um 
capitalismo dependente, subordinado aos países centrais do imperialismo. 
Tendo em vista a colonialidade, persistem a intensa extração de recursos 
naturais, a exportação de indústrias poluentes e de resíduos tóxicos — 
sem preocupação com a natureza e com as comunidades locais — e a 



10 Serv. Soc. Soc., São Paulo, v. 148(2), e-6628481, 2025

Scabello, J.C.; Sardinha, T.M.M.

superexploração da força de trabalho para redução de custos, deixando 
marcas perenes na sociabilidade e no meio ambiente.

Os países centrais, embora possuam uma legislação ambiental mais 
eficaz e tecnologias avançadas para cumpri-la, não assumem os impac-
tos ambientais negativos de suas atividades industriais e de consumo, 
transferindo essa responsabilidade para países dependentes. Com menos 
capacidade tecnológica e financeira para atender a tais exigências, esses 
países acabam assumindo esses custos ambientais sem a mesma pos-
sibilidade de acumulação de capital. São compelidos, assim, a importar 
tecnologias dos países centrais, perpetuando um ciclo de dependência 
e consolidando sua função na divisão internacional do trabalho sob a 
dinâmica do capitalismo global.

Esse cenário revela que a apropriação, a partilha e as consequências 
dos danos ambientais afetam desigualmente os países. Ainda que atinjam 
a todas(es/os), a forma como recaem sobre as classes sociais e no interior 
da própria classe trabalhadora é muito diversa. Essa desigualdade se apro-
funda tendo em vista determinantes sociais estruturais, como o racismo, 
que permeiam as relações de produção e reprodução social capitalista, 
intensificando a dominação, a exploração e a opressão da classe de su-
jeitas(es/os) não brancas(es/os), impondo-lhes obstáculos ainda maiores.

Os povos e as comunidades tradicionais, cujos modos de vida são 
contrastantes à lógica desse sistema, são empurrados para periferias e 
localidades insalubres; ou têm a demarcação de suas terras impedida para 
favorecer a sua exploração para a reprodução do capital. Isso gera priva-
ções coletivas: o acesso desigual ao direito à cidade (e demais direitos), a 
bens, serviços, equipamentos sociais, infraestrutura e recursos ambien-
tais, o que agrava sua vulnerabilidade, expondo-os mais intensamente a 
danos/riscos ambientais, manifestando expressões do racismo ambiental.

Conforme Pacheco (2007, n. p.), são

[...] injustiças sociais e ambientais que recaem de forma implacável sobre 
etnias e populações vulnerabilizadas. [...] não se configura apenas através 
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de ações que tenham uma intenção racista, mas, igualmente, através de 
ações que tenham impacto “racial”, não obstante a intenção que lhes tenha 
dado origem.

A noção de racismo ambiental amplia a análise dos impactos ambien-
tais ao evidenciar como o capitalismo e sua lógica colonial se estruturam 
a partir da exploração/dominação de classe, opressão racial — e outras 
formas — e espoliação da natureza como fundamento da acumulação, 
consolidadas pela divisão internacional do trabalho e pela desigualdade/
hierarquização social e racial nos territórios.

Centralizar a questão racial no debate socioambiental desmascara 
a neutralidade de discursos genéricos que são coniventes e diluem as 
contradições predatórias desse sistema. A falácia do capitalismo sus-
tentável camufla a degradação da natureza e a mercantilização da vida, 
enquanto os impactos socioambientais recaem desproporcionalmente em 
sujeitas(es/os), grupos, povos, comunidades e territórios mais margina-
lizados nessa sociabilidade. Essa dinâmica é um projeto de exclusão que 
aprofunda a precarização das condições de vida e intensifica desprote-
ções/vulnerabilidades, expondo-as(es/os) a danos/riscos ambientais, que 
podem resultar em perdas materiais, simbólicas e/ou humanas.

Para tanto, o Estado capitalista tem papel fundamental nessa ma-
nutenção. Ao organizar o território, espacializa desigualdades, e desloca 
povos e comunidades tradicionais para regiões precárias ou transforma 
seus territórios em áreas de risco, distanciando-as(os) de sua produção 
e reprodução social. Além disso, a ausência de políticas públicas e de 
estudos que façam a previsão/prevenção de desastres ambientais que 
atingem esses grupos sociais “evidencia critérios genocidas de tomada 
de decisão dos governos” (Pereira; Araújo, 2023, p. 63). Essa política de 
morte do Estado nega o acesso a direitos essenciais, serviços e políticas 
públicas, e os expõe a desproteções políticas, materiais, sociais e simbóli-
cas, além de riscos ambientais e degradação de seus territórios, mantendo 
os privilégios da população branca.
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Nesse sentido, a branquitude permanece com suas vantagens, aces-
sos a oportunidades e estruturas sociais, “opera[ndo] pela produção de 
territórios de exclusividade”,9 (Mendonça; Silva; Brito, 2023, p. 134), que 
são construídos e explorados pelo capital — valorização imobiliária —, 
configurando espaços com localização privilegiadas e segregadas com 
mais presença estatal positiva e menos danos socioambientais.

Portanto, utilizar a categoria racismo ambiental é uma estratégia 
política essencial. A dissociação entre as questões raciais e socioambien-
tal, considerando a formação sócio-histórica do Brasil e de outros países 
colonizados, torna o debate mais palatável, principalmente à branquitude. 
Com isso, estrategicamente, o capitalismo fragmenta a realidade concreta 
e não relaciona as determinações sociais entre si e a totalidade, conceben-
do a natureza e a sociedade em (falsa) dicotomia que, ideologicamente, 
favorece a acumulação capitalista. Como bem aponta Belmont (2023, 
p. 18), é necessário “reconhecer que não há justiça climática sem justiça 
racial. Sem a inclusão do debate dos povos [e comunidades] tradicionais 
[...] [e] do debate racial, vamos seguir para um modelo de neocolonialismo, 
modelo este que prioriza a exploração do planeta e dos corpos”.

4. Racismo ambiental no Brasil

A legislação ambiental brasileira tem como base a Constituição 
Federal de 1988, que reconheceu o direito ambiental e o incluiu como 
cláusula pétrea. A Carta Magna estabelece em seu artigo 225 que todas 
as pessoas residentes no país têm direito a um meio ambiente equilibrado, 
sendo um bem coletivo e essencial para a vida e a dignidade humana. 

9	 Conforme Mendonça, Silva e Brito (2023, p. 134), são bairros com uma predominância de pes-
soas brancas e de formas de residências construídas para a branquitude. A sua preservação 
“ocorre com a manutenção dos preços altos, com a concentração de investimentos públicos em 
melhorias no bairro, garantidas pela concentração de poder político sobre pessoas brancas, e 
com a resistência organizada a formas de sociabilidade e de habitar negras”.
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Também determina que o dever de protegê-lo e preservá-lo é do Estado, 
assim como da coletividade.

Embora o Brasil tenha uma legislação ambiental avançada, é fato 
notório que a sua plena aplicação não é realizada. A própria dinâmica 
da divisão internacional do trabalho e do capitalismo global engendra 
processos de superexploração da força de trabalho e da natureza. As-
sim, o Brasil, sendo um país capitalista dependente, tem sua legislação 
constituída a partir dessa lógica.

Observa-se o exemplo do agronegócio — um dos setores centrais da 
economia brasileira —, cujo modelo de latifúndio, produção, extração e 
venda de commodities ocorre para maximizar a acumulação de capital 
(Trindade; Ferraz, 2023), beneficiando uma burguesia branca.10 Com isso, 
os povos e as comunidades tradicionais ficam mais expostos e vulneráveis 
aos efeitos dessa lógica capitalista.

O governo Bolsonaro (2019-2022) foi um grande incentivador do 
agronegócio através de políticas, ações e/ou omissões estatais. Ao im-
plementar uma agenda ultraneoliberal e de cunho neofascista a fim de 
fortalecer a acumulação capitalista em meio à crise sistêmico-estrutu-
ral, consolidou ainda mais a subordinação do Brasil aos países centrais 
através de sua posição de agroexportador no capitalismo global. Como 
resultado, aprofundou deliberadamente os impactos destrutivos para a 
classe trabalhadora e para o meio ambiente.	Para tanto, instaurou-se um 
cenário de flexibilização, desmonte das políticas ambientais e dos direitos 
de povos e comunidades tradicionais. Por exemplo: reestruturação do 
Ministério do Meio Ambiente com a extinção de algumas pastas;11 enfra-

10	 A concentração de terras no Brasil tem raízes no período colonial e na escravidão, quando a 
posse da terra era um privilégio da elite branca. Assim, o capitalismo e o pacto da branqui-
tude, conjugados com essa herança histórica, contribuíram para a persistência dessa forma 
de acumulação de terras e de capital que está predominantemente sobre o controle de uma 
burguesia branca (Bento, 2022).

11	 Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/556047-reorganizacao-de-orgaos-
ambientais-do-governo-federal-e-alvo-de-criticas/. Acesso em: 15 maio 2025.

https://www.camara.leg.br/noticias/556047-reorganizacao-de-orgaos-ambientais-do-governo-federal-e-alvo-de-criticas/
https://www.camara.leg.br/noticias/556047-reorganizacao-de-orgaos-ambientais-do-governo-federal-e-alvo-de-criticas/
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quecimento dos órgãos de fiscalização ambiental;12 flexibilização de leis 
ambientais13 e consequente aumento do desmatamento; discurso hostil, 
incentivo a ataques e invasões em comunidades tradicionais, aumentando 
os conflitos por terra e a violência contra suas/seus líderes;14 negacionis-
mo dos impactos ambientais;15 atraso considerável nos processos de de-
marcação de terras indígenas;16 impedimento da regularização de terras 
quilombolas;17 a não permissão da adoção de territórios de comunidades 
tradicionais;18 ameaças aos conselhos sociais como ferramentas de lutas,19 
entre outras atrocidades, inclusive o genocídio20 desses grupos sociais.

Jair Messias Bolsonaro não conseguiu a reeleição no pleito de 2022, 
apesar das ameaças de golpe, tentativas de compras de voto e apoio de 
setores parlamentares. No entanto, a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva 
não resultou em uma mudança substancial na conjuntura, visto que sua 
candidatura foi construída no sentido da conciliação de classes, com 
inclinação mais à direita do espectro político brasileiro.

12	 Disponível em: https://infoamazonia.org/2022/10/25/bolsonaro-cortou-orcamento-do-ibama-
icmbio-e-inpe-orgaos-chave-para-combate-ao-desmatamento/. Acesso em: 10 maio 2025.

13	 Disponível em: https://www.terra.com.br/planeta/sustentabilidade/bolsonaro-bate-recor-
de-de-decretos-ambientais-e-especialistas-afirmam-que-boiada-esta-passando,3ef70680a-
122650d0dfff4b3aa11a0e75m630h2d.html. Acesso em: 14 maio 2025.

14	 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/rubens-valente/2020/09/30/indigenas-re-
latorio-violencia-brasil-governo-bolsonaro.htm. Acesso em: 15 maio 2025.

15	 Disponível em: https://diplomatique.org.br/a-negacao-climatica-do-governo-de-jair-bolsonaro/. 
Acesso em: 9 maio /2025.

16	 Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/politica/nenhum-centimetro-de-terra-indi-
gena-como-o-governo-bolsonaro-agiu-para-cumprir-promessa/. Acesso em: 10 maio /2025.

17	 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2022/03/10/entenda-como-o-governo-bolso-
naro-age-para-travar-a-titulacoes-de-terras-quilombolas/. Acesso em: 13 maio 2025.

18	 Disponível em: https://apublica.org/2022/04/governo-bolsonaro-ignora-mpf-e-permite-ado-
cao-de-territorios-de-comunidades-tradicionais/. Acesso em: 8 maio 2025.

19	 Em 2019, o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT), instrumento de 
materialização de luta coletiva, teve sua existência ameaçada pelo governo do presidente Bol-
sonaro (Decreto n. 9.759/2019). Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2019/ decreto/D9759.htm.

20	 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64417930. Acesso em: 14 maio 2025.

https://infoamazonia.org/2022/10/25/bolsonaro-cortou-orcamento-do-ibama-icmbio-e-inpe-orgaos-chave-para-combate-ao-desmatamento/
https://infoamazonia.org/2022/10/25/bolsonaro-cortou-orcamento-do-ibama-icmbio-e-inpe-orgaos-chave-para-combate-ao-desmatamento/
https://www.terra.com.br/planeta/sustentabilidade/bolsonaro-bate-recorde-de-decretos-ambientais-e-especialistas-afirmam-que-boiada-esta-passando,3ef70680a122650d0dfff4b3aa11a0e75m630h2d.html
https://www.terra.com.br/planeta/sustentabilidade/bolsonaro-bate-recorde-de-decretos-ambientais-e-especialistas-afirmam-que-boiada-esta-passando,3ef70680a122650d0dfff4b3aa11a0e75m630h2d.html
https://www.terra.com.br/planeta/sustentabilidade/bolsonaro-bate-recorde-de-decretos-ambientais-e-especialistas-afirmam-que-boiada-esta-passando,3ef70680a122650d0dfff4b3aa11a0e75m630h2d.html
https://noticias.uol.com.br/colunas/rubens-valente/2020/09/30/indigenas-relatorio-violencia-brasil-governo-bolsonaro.htm
https://noticias.uol.com.br/colunas/rubens-valente/2020/09/30/indigenas-relatorio-violencia-brasil-governo-bolsonaro.htm
https://diplomatique.org.br/a-negacao-climatica-do-governo-de-jair-bolsonaro/
https://www.cartacapital.com.br/politica/nenhum-centimetro-de-terra-indigena-como-o-governo-bolsonaro-agiu-para-cumprir-promessa/
https://www.cartacapital.com.br/politica/nenhum-centimetro-de-terra-indigena-como-o-governo-bolsonaro-agiu-para-cumprir-promessa/
https://www.brasildefato.com.br/2022/03/10/entenda-como-o-governo-bolsonaro-age-para-travar-a-titulacoes-de-terras-quilombolas/
https://www.brasildefato.com.br/2022/03/10/entenda-como-o-governo-bolsonaro-age-para-travar-a-titulacoes-de-terras-quilombolas/
https://apublica.org/2022/04/governo-bolsonaro-ignora-mpf-e-permite-adocao-de-territorios-de-comunidades-tradicionais/
https://apublica.org/2022/04/governo-bolsonaro-ignora-mpf-e-permite-adocao-de-territorios-de-comunidades-tradicionais/
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-64417930
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O governo Lula, desde o início do mandato, tem buscado mais avan-
ços na pauta ambiental, bem como aprofundar o diálogo com os povos 
e as comunidades tradicionais. Houve a reestruturação da Fundação 
Nacional dos Povos Indígenas (Funai);21 a criação do Ministério dos Povos 
Indígenas22 e do Ministério da Igualdade Racial;23 o resgate do combate 
ao desmatamento;24 o fortalecimento dos órgãos de fiscalização ambien-
tal;25 a retomada dos processos de demarcação de terras indígenas;26 o 
aumento do reconhecimento e da titulação de territórios quilombolas 
e de outras comunidades tradicionais;27 a destinação de áreas públicas 
para a comunidade caiçara;28 a promulgação da Política para Povos e Co-
munidades Tradicionais de Terreiro e de Matriz Africana,29 entre outros.

Entretanto, o Marco Temporal, que está no Congresso pelo Projeto 
de Lei n. 490/2007, tem sido um debate polêmico no governo Lula. É 
uma tese jurídica que propõe mudanças nos critérios de demarcação de 
terras indígenas, defendendo que esses povos só teriam direito a reivin-
dicar determinado território caso já o ocupassem em 5 de outubro de 
1988, quando foi promulgada a Constituição Federal. Nessa lógica, tem 

21	 Disponível em: https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/reconstrucao-funai-
apresenta-balanco-de-acoes-dos-primeiros-15-meses-de-gestao. Acesso em: 13 maio 2025.

22	 Disponível em: https://apiboficial.org/2022/12/29/governo-lula-confirma-ministerio-dos-po-
vos-indigenas-e-sonia-guajajara-assume-a-pasta/. Acesso em: 7 maio 2025.

23	 Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-deve-anunciar-anielle-franco-pa-
ra-ministerio-da-igualdade-racial/. Acesso em: 7 maio 2025.

24	 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/01/lula-assina-decreto-que-re-
toma-fundo-amazonia-e-outras-medidas-ambientais.ghtml. Acesso em: 15 maio 2025.

25	 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/01/lula-assina-decreto-que-re-
toma-fundo-amazonia-e-outras-medidas-ambientais.ghtml. Acesso em: 15 maio 2025.

26	 Disponível em: https://cimi.org.br/2023/05/retomada-demarcacoes-pauta-governo/. Acesso 
em: 12 maio 2025.

27	 Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/republica/governo-lula-edita-51-portarias-
e-bate-recorde-de-reconhecimento-de-areas-quilombolas-em-2023/. Acesso em: 11 maio 2025.

28	 Disponível em: https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/comunidade-cai-
cara-em-ubatuba-sp-recebe-areas-da-uniao-para-uso-sustentavel. Acesso em: 11 maio 2025.

29	 Disponível em: https://iclnoticias.com.br/acoes-para-liderancas-de-matriz-africana/. Acesso 
em: 12 maio 2025.

https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/reconstrucao-funai-apresenta-balanco-de-acoes-dos-primeiros-15-meses-de-gestao
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/reconstrucao-funai-apresenta-balanco-de-acoes-dos-primeiros-15-meses-de-gestao
https://apiboficial.org/2022/12/29/governo-lula-confirma-ministerio-dos-povos-indigenas-e-sonia-guajajara-assume-a-pasta/
https://apiboficial.org/2022/12/29/governo-lula-confirma-ministerio-dos-povos-indigenas-e-sonia-guajajara-assume-a-pasta/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-deve-anunciar-anielle-franco-para-ministerio-da-igualdade-racial/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/lula-deve-anunciar-anielle-franco-para-ministerio-da-igualdade-racial/
https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/01/lula-assina-decreto-que-retoma-fundo-amazonia-e-outras-medidas-ambientais.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/01/lula-assina-decreto-que-retoma-fundo-amazonia-e-outras-medidas-ambientais.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/01/lula-assina-decreto-que-retoma-fundo-amazonia-e-outras-medidas-ambientais.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/01/lula-assina-decreto-que-retoma-fundo-amazonia-e-outras-medidas-ambientais.ghtml
https://cimi.org.br/2023/05/retomada-demarcacoes-pauta-governo/
https://www.gazetadopovo.com.br/republica/governo-lula-edita-51-portarias-e-bate-recorde-de-reconhecimento-de-areas-quilombolas-em-2023/
https://www.gazetadopovo.com.br/republica/governo-lula-edita-51-portarias-e-bate-recorde-de-reconhecimento-de-areas-quilombolas-em-2023/
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/comunidade-caicara-em-ubatuba-sp-recebe-areas-da-uniao-para-uso-sustentavel
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2023/julho/comunidade-caicara-em-ubatuba-sp-recebe-areas-da-uniao-para-uso-sustentavel
https://iclnoticias.com.br/acoes-para-liderancas-de-matriz-africana/
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a finalidade de dificultar a demarcação de terras e abrir espaço para o 
agronegócio, podendo ocasionar novas disputas territoriais, invasões e 
ações diretas e indiretas que expulsarão os povos originários de suas 
terras (Yanique, 2024). Apesar de, em 2023, ser votado como inconsti-
tucional pela Suprema Corte, ainda segue para votação no Senado, na 
tentativa de mudanças na Constituição Federal, através da Proposta de 
Emenda à Constituição n. 48/2023.

Outro ponto controverso do atual governo Lula é a construção 
de grandes projetos de infraestrutura30 (como hidrelétricas, ferrovias, 
rodovias, transição energética) sem a consulta prévia31 de povos e co-
munidades tradicionais, caracterizando uma violação de direitos. Tais 
construções podem dificultar e/ou impactar os seus modos de vida e de 
existência. Atualmente, existe um polêmico projeto, também sem consul-
ta, que diz respeito à exploração da Bacia da Foz do Amazonas,32 região 
com grande potencial de reservas de petróleo e alto risco de ameaças/
impactos à biodiversidade.

Além disso, o Projeto de Lei n. 2.159/2021, também conhecido como 
“PL da Devastação”, foi recentemente aprovado no Senado,33 e seguiu 
para análise da Câmara dos Deputados. Ele representa uma das maiores 
ameaças aos povos e às comunidades tradicionais e ao meio ambiente 
no Brasil, ao prever a alteração das regras de licenciamento ambiental. 
Esse projeto é alvo de críticas, pois fragiliza o licenciamento ambiental e 
flexibiliza a exploração de terras indígenas e áreas protegidas. Na prática, 

30	 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/colunista/terra-de-direitos/2024/09/23/
infraestrutura-e-direitos-socioambientais-o-desafio-de-superar-o-abismo-entre-o-discurso-
e-a-pratica/. Acesso em: 13 maio 2025.

31	 Convenção n. 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e 
Tribais, como instrumento de consulta livre, prévia e informada para dar subsídios legais à 
luta por direitos e participação durante a criação e a implementação de obras, políticas, ações 
ou programas que afetem os povos tradicionais e seus territórios.

32	 Disponível em: https://cspconlutas.org.br/n/19101/indigenas-e-ambientalistas-criticam-lula-
por-exploracao-na-margem-equatorial. Acesso em: 15 maio 2025.

33	 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2025/05/21/pl-da-devastacao-e-aprovado-no-
senado-texto-e-considerado-retrocesso-historico-por-ambientalistas/. Acesso em: 29 jun. 2025.

https://www.brasildefato.com.br/colunista/terra-de-direitos/2024/09/23/infraestrutura-e-direitos-socioambientais-o-desafio-de-superar-o-abismo-entre-o-discurso-e-a-pratica/
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ele beneficia grandes empreendimentos que exploram e degradam a 
natureza, utilizando-se de “artifícios legais” para legitimar os impactos. 
Também restringe a atuação de órgãos, como a Funai, reduzindo seu 
papel consultivo, sem poder decisório, sujeitando decisões sobre terri-
tórios tradicionais, inclusive aqueles já homologados, a arbitrariedades, 
violando o direito à consulta prévia.

Tais exemplos caracterizam o racismo ambiental que permanece no 
atual governo Lula. A premissa do “capitalismo sustentável”, na busca 
falaciosa da conciliação da natureza com a acumulação de capital, sempre 
recai nas frações mais vulneráveis da sociedade.

Breves reflexões conclusivas

O racismo ambiental ainda é um tema pouco discutido dentro do 
debate ambientalista, tanto que a ministra da Igualdade Racial, Anielle 
Franco,34 no início de 2024, foi rechaçada por parlamentares e nas redes 
sociais ao dizer que os impactos das chuvas que ocorreram no estado 
do Rio de Janeiro, em janeiro daquele ano, e que deixaram mais de 10 
pessoas mortas, seriam resultado do racismo ambiental.

Esse apontamento da ministra foi de extrema importância para tra-
zer o tema ao debate público. Todavia, é evidente que só isso não basta, 
dado que o racismo ambiental está enraizado no país, tendo em vista 
a nossa formação sócio-histórica e a lógica de acumulação capitalista, 
como demonstra a política ambiental dos dois últimos governos. Num 
sistema capitalista, qualquer governo eleito tende a beneficiar a burgue-
sia conjugada à branquitude, perpetuando seus privilégios e ampliando 
a desigualdade socioambiental a outros grupos sociais.

Os povos e as comunidades tradicionais são os mais impactados pelo 
racismo ambiental, apesar de, com suas formas de organização social 

34	 Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/anielle-franco-racismo-ambiental/. 
Acesso em: 15 maio 2025.

https://www.cnnbrasil.com.br/politica/anielle-franco-racismo-ambiental/
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comunitária e coletiva, produzirem lutas e resistências, e revelarem 
estratégias sustentáveis e antagônicas ao capital.

Não há possibilidade de refletir sobre a questão e o racismo ambien-
tal sem fazer a crítica ao modo de produção capitalista, muito menos 
sem apreender o seu fundamento destrutivo e estrutural. “Para ‘adiar 
o fim do mundo’ e evitar ‘a queda do céu’, [...] [é premente] dialogar bem 
mais com os saberes desses povos que mantiveram sua relação orgânica 
com a natureza” (CFESS, 2025, p. 6). Urge a necessidade de superar o 
modo de produção capitalista para preservar a vida e a natureza. Para 
isso, é imprescindível que todas as frações da classe trabalhadora (em 
todas as suas dimensões de raça/etnia, gênero/sexualidade, classe social 
e território) comunguem do ponto convergente e de luta coletiva — an-
ticapitalista —, a qual pode possibilitar a expansão da compreensão da 
luta de classes, fortalecendo-a em seu caráter revolucionário.
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